
310 
 

 

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS 

 

 

• ABREU, Mariza; DUTRA JÚNIOR, Adhemar; MARTINS, Ricardo Martins; BALZANO, Sonia. Plano 
de Carreira e Remuneração do Magistério Público: LDB, FUNDEF, Diretrizes nacionais e nova 
concepção de carreira. Brasília: Fundescola/Ministério da Educação, 2000. 

• AFONSO, Almerindo Janela. Políticas Educativas e Avaliação Educacional: para uma análise 
sociológica da Reforma Educativa em Portugal (1985-1995). Braga: Centro de Estudos em 
Educação e Psicologia, Instituto de Educação e Psicologia, 1999. 

• ALEVATO, Hilda. Trabalho e Neurose: enfrentando a tortura de um ambiente em crise. Rio de 
Janeiro: Editora Quartet, 1999. 

• ALMEIDA, Cybele Crosseti de. A caixa de pandora: um olhar sobre os mitos e os medos na 
representação da mulher. Educação e Realidade, Porto Alegre, n. 16(2): 67-79, jul/dez. 1990. 

• ALMEIDA, Jane Soares de. Mulher e Educação: a paixão pelo possível. In Reunião Anual da 
Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Educação – ANPED, 18ª Reunião Anual, 
1995, Caxambu, MG, mimeo. 

• ALVES-MAZZOTTI, Alda Judith; GEWANDSZNAJADER, Fernando. O método nas ciências naturais 
e sociais- Pesquisa quantitativa e qualitativa. São Paulo: Pioneira, 1998. 

• AMIN, A. Placing Globalisation. Theory, Culture and Society, 14(2), p.123-137, 1997. 

• ANDRÉ, M.et al. Estado da Arte da Formação de Professores no Brasil. Educação e Sociedade, 
São Paulo, ano XX, n. 68, dez. 1999. 

• APPLE, Michael. Ensino e trabalho feminino: uma análise comparativa da história e ideologia. In 

Cadernos de Pesquisa, São Paulo, n.64, p. 14-23, fev. 1988. 

• APPLE, Michael. Relações de classe e de gênero e modificações no processo do trabalho 
docente. In Cadernos de Pesquisa, São Paulo (60): 3-14, fev. 1987.   

• ARELARO, Lisete e GIL, Juca. Política de fundos na educação: duas posições. In: FUNDEB - 
avanços na universalização da educação básica. Brasília: INEP, 2006.  

• ARELARO, Lisete Regina Gomes. Os Fundos Públicos no Financiamento da Educação - O Caso 
FUNDEB: justiça social, equívoco político ou estratégia neoliberal?  Tese de Livre Docência. 
Faculdade de Educação. USP: setembro, 2004. 

• ARIÈS, Philippe. História social da criança e da família. 2ª edição. Rio de Janeiro: Guanabara, 
1981. 

• ARROYO, Miguel. Ofício de Mestre. Petrópolis: Editora Vozes, 2002. 

• AUAD, Daniela . Educar meninas e meninos: relações de gênero na escola. São Paulo: Contexto, 
2006. 100 p. 

• AUAD, Daniela. Parâmetros Curriculares Nacionais, Temas Transversais e Gênero. In: Nalu Faria; 
Miriam Nobre; Daniela Auad; Marília Carvalho. (Org.). Caderno Gênero e Educação. 1 ed. São 
Paulo: Sempre Viva Organização Feminista, 1999, v. 1, p. 25-39. 

• AUAD, Daniela. Relações de gênero nas práticas escolares: o aprendizado na separação nas 
misturas do pátio. Revista Ártemis. n. 2, julho 2005, Universidade Federal da Paraíba, v. 2, 2005. 

• AZEVEDO, José Clovis. Estado, planejamento e democratização da educação. In: SOUZA, D. B; 
FARIA, L. C. (orgs.) Desafios da educação municipal. Rio de Janeiro: DP&A, 2003, p.87-122. 



311 
 

 

• BALL, S. J. Big policies/small world: an introduction to international perspectives in education 
policy. Comparative Education, Penn State, v. 34, n. 2, p. 119-130. 1998.  

• BALL, S. J. Policy sociology and critical social research: a personal review of recent education 
policy and policy research. British Educational Research Journal, Manchester, v. 23, n. 3, p. 257-
274, 1997. 

• BALL, S. J. Profissionalismo, Gerencialismo e Performatividade. Cadernos de Pesquisa, v. 35, n. 
126, p. 539-564, set./dez. 2005 

• BALL, S. J. Reformar escolas/reformar professores e os terrores da performatividade. Revista 
Portuguesa de Educação volume 15, número 002, p.3- 23, 2002. Universidade do Minho. Braga. 
Portugal 

• BALL, S.J. Diretrizes políticas globais e relações políticas locais em educação. Currículo sem 
Fronteiras, v.1, n.2, pp.99-116, Jul/Dez 2001  

• BALL, S.J. Education Reform: A Critical and Post-Structural approach. Buckingham: Open 
University Press.1994 

• BALL, S.J. Performatividade, Privatização e o Pós-Estado do Bem-Estar. In Educação e Sociedade, 
Campinas, vol. 25, n. 89, p. 1105-1126, Set./Dez. 2004 1105 - Disponível em 
http://www.cedes.unicamp.br. 

• BALZANO, Sônia. Estudo dos Planos de Carreira e Remuneração do Magistério da Educação 
Básica dos Estados Brasileiros. CONSED RH – GT Valorização do Magistério, 2005. 

• BARRETTO, Elba Siqueira de Sá; PINTO, Regina Pahim; MARTINS, Ângela Maria; DURAN, Marília 
Claret Geraes. Avaliação na educação básica nos 90 segundo os periódicos acadêmicos. 
Cadernos de Pesquisa, n.114. São Paulo, nov. 2001. 

• BARROSO, CARMEN. Metas de desenvolvimento do milênio, educação e igualdade de gênero. 
Cadernos de Pesquisa, São Paulo: v. 34, n. 123, p. 573-582, set./dez., 2004.  

• BAUDELOT, Christian. Nada está decidido. In: HIRATA, Helena; MARUANI, Margaret (orgs.). As 
novas fronteiras da desigualdade: homens e mulheres no mercado de trabalho. São Paulo: 
Editora Senac, 2003, 315-322. 

• BELONI, Maria-Carmem, BOULIN, Jean-Yves; LOISEAU, Annie-Junter. Do tempo do trabalho aos 
tempos da cidade. In: HIRATA, Helena; MARUANI, Margaret (orgs.). As novas fronteiras da 
desigualdade: homens e mulheres no mercado de trabalho. São Paulo: Editora Senac, 2003, 
197-212. 

• BENJAMIM, César e outros. A Opção Brasileira. Rio de Janeiro: Contraponto, 1998. 

• BONACINI, Irma Luiz. A maior aula em praça pública trabalho, política e imaginário das 
professoras primárias em Minas Gerais (1979-1980). Campinas: UNICAMP, (Tese, Doutorado 
em Educação/História e Filosofia da Educação). 

• BOTELHO, Virgínia. Um novo conceito de proteção social. Estudos Feministas, Ano 4, nº 2. 2º 
semestre/1996. p.420-479. 

• BOURDIEU, Pierre; PASSERON, Jean Claude. A reprodução. Rio de Janeiro: Livraria Francisco 
Alves Editora S.A., 1992. 

• BRASIL. Ministério da Administração Federal e Reforma do Estado. A Nova Política de Recursos 
Humanos. Cadernos MARE da Reforma do Estado, nº 11. Brasília – DF, 1997. 

• BRASIL. MTb.PBQP/PACTI.  Questões Críticas de Qualidade na Educação Brasileira: consolidação 
de propostas e subsídios para ações no contexto do PBQP/PACTI, mimeo, julho 1995. 



312 
 

 

• BRUSCHINI, Cristina. Gênero e Trabalho Feminino no Brasil: novas conquistas ou persistência da 
discriminação? Brasil, 1985 a 1995. Seminário Trabalho e Gênero: mudanças, permanências e 
desafios, ABEP e NEPO, Campinas, abril de 1998.  

• BRUSCHINI, Cristina. O Trabalho da Mulher Brasileira nas Décadas Recentes. Seminário Políticas 
Econômicas, Pobreza e Trabalho, IPEA, Rio de Janeiro, maio de 1994. 

• BRUSCHINI, Cristina. O uso de abordagens quantitativas em pesquisas sobre relações de gênero. 
In COSTA, Albertina; BRUSCHINI, Cristina (org.). Uma questão de gênero. Rio de Janeiro: Rosa 
dos Tempos; São Paulo: Fundação Carlos Chaga, 1992, p.295. 

• BRUSCHINI, Cristina; AMADO, Tina. Estudos sobre mulher e educação: algumas questões sobre o 
magistério. Cadernos de Pesquisa, São Paulo, n. 64, 4-13, fé. 1988. 

• BRUSCHINI, Cristina; LOMBARDI, Maria Rosa.  Mulheres e homens no mercado de trabalho 
brasileiro. In: HIRATA, Helena; MARUANI, Margaret (orgs.). As novas fronteiras da 
desigualdade: homens e mulheres no mercado de trabalho. São Paulo: Editora Senac, 2003 
p.323-356. 

• CABRERA, Blas e JÁEN, Maria Jiménez. Quem são e o que fazem os docentes? Sobre o 
“conhecimento” sociológico do professorado. Teoria e Educação, Porto Alegre, n.4, p. 190-214, 
1991. 

• CALDERÓN, Adolfo Ignácio; MARIN, Vlademir. Participação popular: a escola como alvo do 
terceiro setor. In: SOUZA, D. B.; FARIA, L. C. (orgs.) Desafios da educação municipal. Rio de 
Janeiro: DP&A, 2003, p. 211-234. 

• CARVALHO, Marília Pinto de. Mau aluno, boa aluna? Como as professoras avaliam meninos e 
meninas. Revista Estudos Feministas, Florianópolis, SC, v. 9, n. 2, p. 554-576, 2001. 

• CARVALHO, Marília Pinto de. No coração da sala de aula: gênero e trabalho docente nas séries 
iniciais. São Paulo: Xamã / FAPESP, 1999. v. 1. 247 p. 

• CARVALHO, Marília Pinto de. Um olhar de gênero sobre as políticas educacionais. In: Daniela 
Auad; Nalu Faria; Miriam Nobre; Marília Pinto de Carvalho. (Org.). Gênero e educação. São 
Paulo: SOF, 1999, v. , p. 9-24. 

• CASTRO, Elza Vidal de. Movimentos educacionais em Minas precursores da Escola Plural. In 
DALBEN, Ângela I. L. Freitas et all. Singular ou plural? Eis a escola em questão. 
GAME/FAE/UFMG: Segrac editora e gráfica limitada, 2000. 

• CASTRO, Maria Ceres Spínola. Escola Plural: a função de uma utopia. 
www.educacaoonlinel.pro.br.  17/03/2002. 

• CNTE Notícias - Órgão Oficial da Confederação Nacional dos Trabalhadores em Educação, 
maio/junho, n. 42, ano VIII, Brasília, 1996. 

• CODAS, Gustavo. A economia brasileira nos anos 90 e a opção FHC. São Paulo: SOF, 1999. 

• CODO, W. Educação: carinho e trabalho. Rio de Janeiro: Vozes/CNTE, 2000. 

• COELHO, Maria Inês de Matos. Formação e construção de identidade de professores e a cultura 
de gerencialismo e performatividade do Estado – In: XXIII Simpósio Brasileiro de Política e 
Administração da Educação, V Congresso Luso-Brasileiro de Política e Administração da 
Educação e I Colóquio Ibero-Americano de Política e Administração da Educação. Porto Alegre : 
Associação Brasileira de Administração da Educação - ANPAE/ UFRGS, 2007. v. 1. p. 1-20. 
disponível em http://www.isecure.com.br/anpae/297.pdf. 

• CONNELL, R. W. Probreza e Educação In GENTILI, Pablo (org.). Pedagogia da exclusão: crítica ao 
neoliberalismo em educação. Petrópolis: Vozes, 1995. 



313 
 

 

• CORRÊA, João Jorge. As eleições para diretores na Rede Municipal de Ensino de Belo Horizonte 
– MG, no período de 1989 a 1994. Campinas: Faculdade de Educação/Universidade Estadual de 
Campinas, 1995. (Dissertação de Mestrado). 

• COSTA, Albertina; BRUSCHINI, Cristina (org). Uma questão de gênero. Rio de Janeiro: Rosa dos 
Tempos e Fundação Carlos Chagas, 1992. 

• COSTA, Marisa C. Vorraber. Trabalho docente e profissionalismo. Porto Alegre: Sulina, 1995. 

• D’ALBORA, Adriana Munõz. Fuerza de trabajo femenina; evolución y tendencias, In LUNA, Lola 
G.(org). Género, Clase y Raza en América Latina: algunas aportaciones. Barcelona: Promociones 
y Publicaciones Universitarias, 1991. 

• DALBEN, Ângela I. L et. al. Avaliação da implementação do projeto político-pedagógico Escola 
Plural. GAME/FAE/UFMG: Segrac editora e gráfica limitada, 2000. 

• DALBEN, Ângela I. L. Freitas et al. Educação Infantil: o desafio da oferta pública. Belo Horizonte: 
GAME/FAE/UFMG: Segrac editora e gráfica limitada, 2002. 

• DALBEN, Ângela. Avaliação Educacional: regulação e emancipação. São Paulo: Cortez Editora, 
2000. 

• DALBEN, Ângela. Singular ou plural? Eis a escola em questão. GAME/FAE/UFMG: Segrac editora 
e gráfica limitada, 2000. 

• DALE, R. Review essay: whither the state and education policy? Recent work in Australia and 
New Zealand. British Journal of Sociology of Education, London, v. 13, n. 2, p. 387-395, 1992.  

• DAUNE-RICHARD, Anne-Marie. Qualificações e representações sociais. In: HIRATA, Helena; 
MARUANI, Margaret (orgs.). As novas fronteiras da desigualdade: homens e mulheres no 
mercado de trabalho. São Paulo: Editora Senac, 2003, p. 65-76. 

• DAYRELL, Juarez (org.). Múltiplos Olhares. Belo Horizonte: Editora UFMG, 1999. 

• DEMARTINI, Zeila de Brito; ANTUNES, Fátima Ferreira. Magistério Primário: profissão feminina, 
carreira masculina. Cadernos de Pesquisa, São Paulo, n. 86, 5-14, ago. 1993. 

• DIAS SOBRINHO, José. Campo e caminhos da avaliação: a avaliação da educação superior no 
Brasil. In: Luiz Carlos de Freitas (org). Avaliação: construindo o campo e a crítica. Florianópolis: 
Insular, 2002. 

• DIEESE. Anuário dos Trabalhadores, 1996-97. São Paulo, 1996. 

• ENGUITA, Mariano. A ambiguidade da docência: entre o profissionalismo e a proletarização. In 
Teoria e Educação, Porto Alegre, n.4, 1991. 

• ENGUITA, Mariano. As relações sociais da educação, 1: a domesticação do trabalho. In A face 
oculta da escola: educação e trabalho no capitalismo. Trad. Tomaz Tadeu da Silva. Porto Alegre: 
Artes Médicas, 1989. 

• ESTEVES, J. M. O mal-estar docente. São Paulo: Edusp, 1999. 

• FÁVERO, Osmar (org). A educação nas Constituintes Brasileiras – 1823-1988. Campinas: Autores 
Associados, 1996. 

• FELDFEBER, Myriam; OLIVEIRA, Dalila (comps). Políticas educativas y trabajo docente: nuevas 
regulaciones, nuevos sujetos? Buenos Aires: Ediciones Novedades Educativas, 2006. 

• FERNÁNDEZ, Alicia. A mulher escondida na professora: uma leitura psicopedagógica do ser 
mulher, da corporalidade e da aprendizagem. Porto Alegre: Artes Médicas, 1994. 



314 
 

 

• FERREIRA, Duvanier Paiva; RIBEIRO, Idel Profeta; ALVES, Charles Moura. Negociação coletiva de 
trabalho no serviço público brasileiro. In: XIII Congreso Internacional del CLAD sobre la 
Reforma del Estado y de la Administración Pública, Buenos Aires, Argentina, 4 - 7 nov. 
2008.disponível  em 
http://www.planejamento.gov.br/hotsites/seges/clad/documentos/duvanier.pdf  

• FERREIRA, Naura; AGUIAR, Márcia. Gestão da Educação: impasses, perspectivas e 
compromissos. 3a ed. São Paulo: Cortez, 2001 

• FERREIRA, R. Trabalho Docente no Estado do Rio de Janeiro: carreira e remuneração. Projeto 
de Pesquisa. Rio de Janeiro: UERJ/FAPERJ, 2003a (mimeo.) 

• FERREIRA, Rodolfo. As expectativas de professores e licenciandos sobre carreira e remuneração 
e a política de valorização do trabalho docente no Brasil. 27ª Reunião Anual da ANPED, 2004 . 
www.anped.org.br/reunioes/27/gt05/t0518.pdf - 

• FERREIRA, Rodolfo. Entre o sagrado e o profano: o lugar social do professor. Rio de Janeiro: 
Quartet, 3 ed., 2002. 

• FERREIRA, RODOLFO. Formação de professores e valorização do trabalho docente: a questão da 
carreira e da remuneração. Fórum Crítico da Educação, Revista do ISEP, v. 4, nº 1, out/2005, p. 
51-64. 

• FERREIRA, Rodolfo. Magistério, carreira e mercado de trabalho no Rio de Janeiro. Projeto de 
Pesquisa. Rio de Janeiro: UERJ/CFCH/Faculdade de Educação, 2002a (mimeo). 

• FERREIRA, Rodolfo. O professor invisível: imaginário e vocação. Rio de Janeiro: Quartet, 2003. 

• FIGUEIREDO, Luciano. O avesso da memória: cotidiano e trabalho da mulher em Minas Gerais 
no século XVIII. Rio de Janeiro: José Olympio, 1993. 

• FRANÇA, Ana Cristina Limongi. Práticas de Recursos Humanos – PRH: conceitos, ferramentas e 
procedimentos. São Paulo: Atlas, 2007.  

• FREIRE, Paulo. Pedagogia da Autonomia. Petrópolis: Editora Vozes, 2000. 

• FREITAS, Carlos. Trabalhadoras brasileiras e desregulamentação do trabalho no governo. 
Fundação Carlos Chagas. mimeo. S/data. 

• GADOTTI, Moacir. Estado e sindicalismo docente: 20 anos de conflitos. Revista Adusp, n.20, 
p.14-20,dezembro de 1996.  

• GARCIA, Maria Manuela Alves; ANADON, Simone Barreto. Reforma Educacional, intensificación 
del trabajo docente, cuidado y gênero.In: Políticas educativas y trabajo docente: nuevas 
regulaciones, nuevos sujetos? Buenos Aires: Ediciones Novedades Educativas, 2006, p. 181 – 
204. 

• GARDEY, Delfhine. Perspectivas históricas. In: HIRATA, Helena e MARUANI, Margaret (orgs.). As 
novas fronteiras da desigualdade. Homens e mulheres no mercado de trabalho. São Paulo: 
Editora Senac, 2003 p.37-54. 

• GASPARINI, Sandra Maria. Transtornos mentais em professores da rede municipal de ensino de 
Belo Horizonte. Belo Horizonte: Faculdade de Medicina/UFMG, 2005. (Dissertação Mestrado). 

• GATTI, B. Formação de professores e carreira: problemas e movimentos de renovação. 
Campinas: Autores Associados, 1997. 

• GATTI, B.; ESPOSITO, Y.; NEUBAUER DA SILVA, R. Características de professores (as) de 1o. grau: 
perfil e expectativas. Educação e Sociedade. Campinas/SP, CEDES/Papirus, v.15, n.48, p.248-
260, ago.1994. 



315 
 

 

• GENTILI, Pablo (org.). Pedagogia da Exclusão. Petrópolis: Editora Vozes, 1995. 

• GILLIGAN, Carol. Uma voz diferente. Rio de Janeiro: Rosa dos Tempos, 1982. 

• GODINHO, Tatau.  Construir a igualdade combatendo a discriminação. In GODINHO, Tatau; 
SILVEIRA, Maria Lúcia da (orgs). Políticas públicas e igualdade de gênero. Prefeitura Municipal 
de São Paulo. São Paulo: Coordenadoria Especial da Mulher, 2004. 

• GODINHO, Tatau; SILVEIRA, Maria Lúcia da (orgs). Políticas públicas e igualdade de gênero. 
Prefeitura Municipal de São Paulo. São Paulo: Coordenadoria Especial da Mulher, 2004. 

• GOMES, Nilma Lino. A trajetória escolar de professoras negras e sua incidência na construção 
da identidade racial. Belo Horizonte: Faculdade de Educação/UFMG, 1994. (Dissertação, 
Mestrado em Educação). 

• GONÇALVES, José Alberto M. A carreira das professoras do ensino primário. In: NÓVOA, Antônio 
(org). Vidas dos Professores. Porto: Porto Editora, 1992. 

• GOULART, Maria Inês M. A criança e a construção do conhecimento. In CARVALHO, A. et al. 
Desenvolvimento e aprendizagem. Belo Horizonte: UFMG, 2002. 

• GOUVEIA, Aparecida Joly. Professoras de amanhã: um estudo de escolha ocupacional. São Paulo: 
Pioneira, 1970. 

• HADDAD, Sérgio. Os bancos multilaterais e as políticas educacionais no Brasil. In: A estratégia 
dos bancos multilaterais para o Brasil - análise crítica e documentos inéditos. Brasília: Rede 
Brasil, 1998.  

• HARVEY, David. Condição pós-moderna: uma pesquisa sobre as origens da mudança cultural. 
São Paulo: Loyola, 1993. 

• HIRATA, Helena. Nova divisão sexual do trabalho? Um olhar voltado para a empresa e a 
sociedade. São Paulo: Boitempo Editorial, 2002. 

• HIRATA, Helena; KERGOAT, Daniele. (2003). A divisão sexual do trabalho revisitada. In: HIRATA, 
Helena; MARUANI, Margaret (orgs.). As novas fronteiras da desigualdade: homens e mulheres 
no mercado de trabalho. São Paulo: Editora Senac, 2003, p. 111-124. 

• HUBERMAN, M. La vie des enseignants. Neuchâtel-Paris: Delachaux & Niestlé, 1989. 

• HUBERMAN, M. O ciclo de vida professional dos professores. In: NÓVOA, Antônio (org). Vidas 
dos Professores. Porto: Porto Editora, 1992. 

• HYPÓLITO, A. L. M. Trabalho docente, classe social e relações de gênero. São Paulo: Campinas: 
Papirus, 1997.   

• HYPOLITO, Álvaro Luiz Moreira. Processo de trabalho docente: uma análise a partir das 
relações de classe e de gênero. Belo Horizonte: Faculdade de Educação/UFMG, 1994. 
(Dissertação, Mestrado em Educação). 

• JEFRREY, B.; WOODS, P. Testing teachers: the effect of school inspections on primary teachers. 
London: Falmer Press, 1998. 

• KERGOAT, Daniele. “Plaidoyer pour une sociologie des rapports sociaux: de l’analyse critique des 
categories dominantes à la mise en place d’une nouvelle conceptualization” in Le sexe du 
travail: structures familales et systéme productif. Grenoble, Presses Universitaires de Grenoble, 
1984. p.207-220 

• LACERDA, Thaís Tavares Lacerda. Desconstruindo a mulinha: testes nacionais padronizados em 
larga escala: do surgimento e de suas funções. 2004. Trabalho de Conclusão de Curso 
(Graduação em Pedagogia) - Universidade Federal de Minas Gerais. 



316 
 

 

• LANQUETIN, Marie-Thérese. A igualdade profissional: o direito sob o crivo dos fatos. In: HIRATA, 
Helena e MARUANI, Margaret (orgs.). As novas fronteiras da desigualdade: homens e mulheres 
no mercado de trabalho. São Paulo: Editora Senac, 2003, 137-150. 

• LAUFER, Jacqueline. Entre a esfera pública e a esfera privada: os desafios dos direitos das 
mulheres. In: HIRATA, Helena e MARUANI, Margaret (orgs.). As novas fronteiras da 
desigualdade: homens e mulheres no mercado de trabalho. São Paulo: Editora Senac, 2003 

• LEWIS, Jane. Política familiar e mercado de trabalho: o caso da Grã-Bretanha em uma 
perspectiva européia. In: HIRATA, Helena e MARUANI, Margaret (orgs.). As novas fronteiras da 
desigualdade: homens e mulheres no mercado de trabalho. São Paulo: Editora Senac, 2003, 
p.165-178. 

• LOPES TEIXEIRA. Eliane Marta. Da sagrada missão pedagógica. Belo Horizonte: FAE/UFMG, 
1991. (Tese, Professora Titular, Educação). 

• LOPES TEIXEIRA. Eliane Marta. Relações coloniais como relações educativas. Revista Brasileira 
de Educação, n.15, 2000, p.62-69. 

• LOUREIRO, M. I. O desenvolvimento da carreira de professores. In: ESTRELA, T. (org.). Viver e 
construir a profissão docente. Porto: Porto Editora, 1997. 

• LOURO, Guacira Lopes. Gênero, sexualidade e educação: uma perspectiva pós-estruturalista. 
Petrópolis: Editora Vozes, 1998.  

• LOURO, Guacira Lopes. Uma leitura da história da educação sob a perspectiva do gênero. Teoria 
e Educação, Porto Alegre, n. 6, 1992. 

• LUNA, Lola G. (org.). Género, Clase y Raza en América Latina: algunas aportaciones. Barcelona: 
Promociones y Publicaciones Universitarias, 1991. 

• MACHEL, Samora; KOLLONTAI, Alexandra et. al. A libertação da mulher. São Paulo: Editora 
Global, 1979. 

• MAIA, Eny Maria e GARCIA, Regina Leite. Uma orientação educacional nova para uma nova 
escola.  São Paulo: Edições Loyola, 1985. 

• MALDONADO, Carlos. Construindo uma alternativa de administração do Aparelho de Estado 
Brasileiro: uma questão de referencial. Brasília, 1995, mimeo.  

• MALDONADO, Carlos. II Congresso Estadual do SINDJUFE-BA, 01 a 03 de 2007. disponível em 
http://www.sindjufeba.org.br/pdf-conselho/palestra-maldonado.pdf 

• MARÇAL, Juliane Correa. Domesticidade e profissionalismo: relações de trabalho e de gênero 
na escola pública. Belo Horizonte: FAE/UFMG, 1994. (Dissertação, Mestrado em Educação). 

• MARCÍLIO, Maria Luiza. A construção de direitos da criança brasileira: século XX. Revista USP, 
São Paulo, n.37, mar/mai 1998. 

• MARRONI, Fernando. O servidor público enquanto cidadão. Teoria e Debate, dez 93, p.30-33. 

• MARTINEZ, Deolidia. Nuveas regulaciones. Nuevos sujetos. In: Políticas educativas y trabajo 
docente: nuevas regulaciones, nuevos sujetos? Buenos Aires: Ediciones Novedades Educativas, 
2006, p.33-52. 

• MELLO, Guiomar Namo. Ensino de 1º grau: as estratégias da transição democrática In: MELLO, 
Guiomar Namo(coord.). Educação e Transição Democrática. São Paulo: Cortez Editora, 1985, 
p.30. 

• MENEZES, L. C. Professores: formação e profissão. São Paulo: Editora Autores Associados, 1996. 

• MIRANDA, Glaura Vasques de. Escola Plural. Revista Estudos Avançados, 21 (60), 2007, p.61-74. 



317 
 

 

• MIRANDA, Shirley Aparecida de. O movimento de constituição da Rede Municipal de Ensino de 
Belo Horizonte (1897-1992): progressivo avanço do direito à educação. Belo Horizonte: 
Faculdade de Educação/UFMG, 2005. (Dissertação Mestrado). 

• MONLEVADE, João Antônio Cabral de Monlevade. Valorização salarial dos professores: o papel 
do Piso Salarial Profissional Nacional como Instrumento de Valorização dos Professores da 
Educação Básica Pública. Campinas: Faculdade de Educação/Universidade Estadual de 
Campinas, 2000. (Tese Doutorado). 

• MONTI HENKIN, R; AUAD, Daniela. Educação com igualdade de gênero: capacitação de 
professoras e professores. In: Monti Henkin, Rosana; Auad, Daniela.. (Org.). Gênero e Políticas 
Públicas: avanços e desafios. Campo Grande: Universidade Católica Dom Bosco / Secretaria 
Nacional de Políticas para as Mulheres, 2008. 

• MORAES, C. S. V. A normatização da pobreza: crianças abandonadas e crianças infratoras. 
Revista Brasileira de Educação (ANPED) (ISSN: 1413-2478), ANPED, São Paulo, SP, v. 15, n. 
set./dez., p. 82-100, 2000. 

• MORAES, C. S. V. Plano de Desenvolvimento da Educação: educação de jovens e adultos e 
ensino profissional. RET-SUS - Revista da Rede de Escolas Técnicas do Sistema Único de Saúde 
(ISSN: 1980-9875), v. s/n, p. 1, 2007.  

• MORAES, Carmen Sylvia Vidigal. A Socialização da Força de Trabalho: instrução popular e 
qualificação profissional no Estado de São Paulo (1873-1934). Bragança Paulista: EDUSF, 2003, 
480 p.  

• MORAES, Carmen Sylvia. O que há de novo na educação profissional no Brasil. Trabalho & 
Educação. Revista do NETE, jan/jun 2001, nº 8. UFMG 

• NORONHA, Maria Izabel de Azevedo (conselheira). Diretrizes da Carreira – minutas de Parecer e 
Resolução. Câmara de Educação Básica do Conselho Nacional de Educação. Brasília, 03 de 
dezembro de 2008. 

• NOVAES, M. E. Professora primária: mestre ou tia? São Paulo: Cortez, 1987. 

• NÓVOA, Antônio (org.).  Vidas de professores. Lisboa: Editora Porto, 1992. 

• NÓVOA, Antônio (org.). Profissão professor. Lisboa: Editora Porto, 1991. 

• NUNES, M. T. Consentimento ao poder masculino: a resistência possível das professoras 
primárias mineiras na greve de 1959. In: 26ª Reunião Anual da ANPEd, 2003, Poços de Caldas. 
26ª Reunião Anual da ANPEd, 2003. 

• NUNES, Terezinha. O ambiente da criança. Caderno de Pesquisas, São Paulo, n. 89, maio 1994. 

• OCDE. Le role crucial des enseignants: attirer, former et retenir des enseignants de qualité, 
2005. 

• OLIVEIRA, Dalila Andrade. Educação Básica: gestão do trabalho e da pobreza. Petrópolis: Editora 
Vozes, 2000. 

• Oliveira, Dalila Andrade. El trabajo docente y la nuvea regulación em América Latina. In: 
Políticas educativas y trabajo docente: nuevas regulaciones, nuevos sujetos? Buenos Aires: 
Ediciones Novedades Educativas, 2006, p. 17-32. 

• OLIVEIRA, Dalila Andrade. Política, gestão e financiamento da educação e as novas formas de 
regulação. Rev. Teoria e Prática da Educação, v.7, n.3, p.359-365, set./dez. 2004. 

• ONU. Documento Oficial da IV Conferência Mundial da ONU de Mulheres, p. 178 O, Seção F, 
realizada em Pequim, em 1995. 



318 
 

 

• PACHECO, Neide Maria. Saúde do Trabalhador em Educação: um debate necessário. Belo 
Horizonte: Sind-UTE/MG, outubro, 1992, apostila. 

• PAIVA, V.; JUNQUEIRA, C.; MULS, L. Prioridade ao ensino básico e pauperização docente. 
Cadernos de Pesquisa, v. 100, mar.1997, p-57-77. 

• PAIVA, Vanilda. Educação e Bem-estar social. Educação e Sociedade, São Paulo, n.39, ago 1991. 
p.161-200. 

• PAIXÃO, Lea. Trajetórias escolares e profissionais de professoras primárias mineiras que 
iniciaram a carreira antes de 1940. Belo Horizonte: FAE/UFMG, 1992. (Tese, Doutorado em 
Educação). 

• PENA, Maria Valéria Junho. Mulheres e trabalhadoras: presença feminina na constituição do 
sistema fabril. São Paulo: Paz e Terra, 1981. 

• PEREIRA, Luiz. O magistério primário numa sociedade de classes. São Paulo: Biblioteca Pioneira 
Sociais, 1969. 

• PINTO, José Marcelino de Rezende. A política de fundos para o financiamento da educação 
básica e seus efeitos no pacto federativo. XXIII Simpósio Brasileiro de Política e Administração 
da Educação. ANPAE, 2007. (notas pessoais). 

• POPKEWITZ, T. Rethinking decentralisation and state/civil society distinctions: the state as a 
problematic of Governing. Journal of Education Policy, v. 11, n.1, 27-52, 1996. 

• RAHME. Mônica Maria Farid. Trajetórias profissionais de educadores e formação em serviço: o 
caso do CAPE (1991-2000). Faculdade de Educação: Universidade Federal de Minas Gerais, 2002 
(Dissertação de Mestrado). 

• REIS FILHO, Casemiro. A Educação e a Ilusão Liberal. Campinas: Editora Autores Associados, 
1995 

• RISTOFF, Dilvo I. Avaliação Institucional: pensando princípios. In: José Dias Sobrinho, Newton 
César Balzan (orgs). Avaliação Institucional: teoria e experiências. São Paulo: Cortez, 1995. 

• ROCHA, Maria da Consolação. Magistério Primário: uma fotografia da Rede Municipal de 
Ensino de Belo Horizonte.  Faculdade de Educação: Universidade Federal de Minas Gerais, 1996 
(Dissertação de Mestrado). 

• ROCHA, Maria da Consolação; NUNES, Cristiane; TAVARES, Thais. A formação de professores/as 
e o tempo/espaço coletivo: os desafios da formação coletiva da RMEBH. In: IV Semana de 
Educação da FEUSP - Ensinar e Aprender: Formação, Percursos e Projetos, 2006. IV Semana de 
Educação da FEUSP, 2006. 

• ROCHA, Maria da Consolação Rocha; OLIVEIRA, Cristiane Nunes; LACERDA, Thaís Tavares. 
Educação infantil e a luta pela isonomia salarial e de condições de trabalho: a experiência da 
Rede Municipal de Educação de Belo Horizonte. Espaço Feminino, Minas Gerais, v. 15, n.18, 
2006 p. 151-172. 

• ROCHA, Maria da Consolação Rocha; OLIVEIRA, Cristiane Nunes; LACERDA, Thaís Tavares. A 
avaliação dos/as profissionais da Rede Municipal de Educação de Belo Horizonte: punição x 
premiação. In: XXIII Simpósio Brasileiro de Política e Administração da Educação, V Congresso 
Luso-Brasileiro de Política e Administração da Educação e I Colóquio Ibero-Americano de Política 
e Administração da Educação. Porto Alegre: Associação Brasileira de Administração da Educação 
– ANPAE/UFRGS, 2007, v. 1, p.1-19. disponível em http://www.isecures.com.br/anpae/92.pdf 

• ROCHA, Maria da Consolação. A organização do trabalho das escolas e os quadros de pessoal na 
rede municipal de educação de Belo Horizonte (1986/2004). Revista Crearmundos, ano 2, 2006. 
http://www.crearmundos.net/re_a1.html. 



319 
 

 

• ROCHA, Maria da Consolação. As políticas neoliberais implementadas no Brasil nos anos 90 e as 
repercussões na vida das trabalhadoras. Espaço Feminino, Minas Gerais, v. 14, n.17, 2006 p. 
125-142. 

• ROCHA, Maria da Consolação. O movimento pela democratização da gestão escolar e as lutas 
em defesa da escola pública: a experiência da Rede Municipal de Educação de Belo Horizonte. 
In: VIII Encontro de Pesquisa em Educação da Região Sudeste, 2007, Vítória. Desafios da 
educação básica: a pesquisa em educação, 2007. 

• ROSEMBERG, Fúlvia. Panorama da Educação Infantil Brasileira Contemporânea. Brasília: 
Unesco, 2003. 

• ROSEMBERG, Fúlvia; PIZA, Edith Pompeu; MONTENEGRO, Thereza. Mulher e educação formal 
no Brasil: Estado da arte e bibliografia. Brasília: INEP (Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 
Educacionais) e REDUC (Rede Latino-Americana de Informação e Documentação em Educação), 
1990. 

• ROSSETTI-FERREIRA, Maria Clotilde; SILVA, Ana Paula Soares. Desafios Atuais da Educação 
Infantil e da Qualificação de seus Profissionais: onde o discurso e a prática se encontram? In: 23ª 
Reunião Anual da ANPED, setembro de 2000, Caxambu. Disponível em 
<http://www.anped.org.br/23/textos/0707t.PDF>. Acesso em 24 de setembro de 2000. 

• SADER, Emir, GENTILI, Pablo (org.). Pós-neoliberalismo: as políticas sociais e o Estado 
democrático. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1995. 

• SÁTIRO, Angélica. Reflexões tênues sobre o bambu, as sementes e as flores. In Conferência 
“Resistència i valors feministes davant la globalització”, Observatori d´Ètica Intercultural, 16 e 
17 de abril de 2002, Parc Cientific, Barcelona, mimeo 

• SAVIANI, Dermeval. O Plano de Desenvolvimento da Educação: análise do projeto do MEC. 
Educação e Sociedade, São Paulo, v. 28, n. 100, p. 1231-1255, 2007. 

• SCOTT, Joan. Gênero: uma categoria útil de análise histórica. Educação e Realidade, Porto 
Alegre, n.16(2): 5-22, jul/dez.1990. 

• SENA, Maria da Graças de Castro. Orientação Educacional no cotidiano das 1as. Séries do 1º 
grau. São Paulo: Edições Loyola, 1985. 

• SILVA, Isa Terezinha F. Rodrigues. O processo de constituição de políticas públicas de educação 
infantil em Belo Horizonte: 1983 a 2000. Faculdade de Educação: Universidade Federal de 
Minas Gerais, 2002. (Dissertação de Mestrado em Educação) 

• SILVA, Maria Clemência de Fátima. Bolsos cheios de tempos: uma leitura dos tempos tramados 
e vividos na educação de jovens e adultos. Faculdade de Educação: Universidade Federal de 
Minas Gerais, 2005. (Dissertação de Mestrado em Educação) 

• SILVEIRA, Maria Lúcia da. Políticas públicas de gênero: impasses e desafios para fortalecer a 
agenda política na perspectiva da igualdade. In GODINHO, Tatau e SILVEIRA, Maria Lúcia da 
(orgs). Políticas públicas e igualdade de gênero. Prefeitura Municipal de São Paulo. São Paulo: 
Coordenadoria Especial da Mulher, 2004. 

• SILVEIRA, Rachel. Os salários: mantidas as condições desiguais? In: HIRATA, Helena e MARUANI, 
Margaret (orgs.). As novas fronteiras da desigualdade: homens e mulheres no mercado de 
trabalho. São Paulo: Editora Senac, 2003, p.151-164. 

• SOARES, Rosemary Dore. As lutas pela Escola Pública no Brasil, Universidade Federal de Minas 
Gerais, mimeo, s/data. 



320 
 

 

• SORJ, Bila. O feminismo na encruzilhada da modernidade e pós-modernidade. In COSTA, 
Albertina e BRUSCHINI, Cristina (org.). Uma questão de gênero. Rio de Janeiro: Rosa dos 
Tempos e Fundação Carlos Chagas, 1992. 

• SOUZA E OLIVEIRA. Políticas de avaliação da educação e quase mercado no Brasil. Educação e 
Sociedade, v. 24, n. 84. p. 873-895, set. 2003. Disponível em <http://www.cedes.unicamp.br> 
Acesso em 09 de fevereiro de 2004. 

• SOUZA, Donaldo Bello de Souza e FARIA, Lia Ciomar Macedo de. Reforma do Estado, 
Descentralização e Municipalização do Ensino no Brasil: A Gestão Política dos Sistemas Públicos 
de Ensino Pós-LDB 9.394/96. Ensaio: avaliação e políticas públicas em educação. Rio de Janeiro, 
v.12, n.45, p. 925-944, out./dez. 2004  

• STROMQUIST, Nelly. Seminário Internacional sobre gênero e políticas educacionais na América 
Latina. FEUSP, 2005. (notas pessoais). 

• TAVARES, Rosilene Horta. Os trabalhadores em educação e suas formas de luta em Minas 
Gerais. Belo Horizonte: UFMG, 1995 (Dissertação, Mestrado em Educação). 

• THERRIEN, A. T. S. Trabalho docente: uma incursão no imaginário social brasileiro. São Paulo: 
Educ, 1998. 

• Torres, Carlos Alberto. Escolarização na américa capitalista : teatro do opressor ou do oprimido. 
Educação Unisinos, São Leopoldo: v. 7, n. 12, p. 107-127, jan./jun., 2003.  

• TORRES, R. M. Melhorar a qualidade da educação básica? As estratégias do Banco Mundial. In: 
TOMASI, L. et al. (orgs.). O Banco Mundial e as políticas educacionais. 4ª ed. São Paulo: Cortez, 
2003, p. 125-193. 

• TYLER, Leona E. Testes e medidas. Trad. Álvaro Cabral. Rio de Janeiro: Zahar editores, 1981. 3ª 
edição. 

• UNESCO. Recomendação Relativa à Condição Docente, aprovada pela UNESCO em 1966. 

• VALLE, B. B. R. Formulação dos Planos de Cargos e salários e Estatutos do magistério: a nova 
legislação. In: SOUZA, D. B. e FARIA, L. C. (orgs.) Desafios da educação municipal. Rio de Janeiro: 
DP&A, 2003. 

• VARGAS, Nilton. Gênese e Difusão do Taylorismo no Brasil. In: Ciências Sociais Hoje. São Paulo: 
Cortez Editora e ANPOCS, 1985 

• VIANNA, C. Magistério paulista e transição democrática: gênero, identidade coletiva e 
organização docente. Revista Brasileira de Educação, São Paulo, v. 1, n. 3, p. 75-85, 1996. 

• VIANNA, C. P. e UNBEHAUM, Sandra. O papel da escola na desconstrução de preconceitos de 
gênero. Caderno de Debates, São Paulo, 20 fev. 2003. 

• VIANNA, Cláudia e UNBEHAUM, Sandra. Gênero e políticas de educação: impasses e desafios 
para legislação educacional brasileira. In GODINHO, Tatau e SILVEIRA, Maria Lúcia da (orgs). 
Políticas públicas e igualdade de gênero. Prefeitura Municipal de São Paulo. São Paulo: 
Coordenadoria Especial da Mulher, 2004. 

• VIEIRA, Lívia Maria Fraga. Educação Infantil em Minas Gerais: o regime de colaboração e o 
desafio de políticas municipais. In Carvalho, Alysson et al (org). Políticas Públicas. Belo 
Horizonte: Editora UFMG, 2002. 

• WEBER, S. O professorado e o papel da educação na sociedade. Campinas: Papirus, 

• WOOD JR., Thomas. Mudança organizacional. São Paulo: Atlas, 1995. 



321 
 

 

DOCUMENTOS E LEGISLAÇÕES 

 

 

� BELO HORIZONTE.  PBH. Secretaria Municipal de Educação. Ante-projeto de Estatuto, 1992. 

� BELO HORIZONTE. Câmara Municipal de Belo Horizonte. Projeto de Lei 135 de 16 de abril de 
1985. Vereador Jorge Carone. 

� BELO HORIZONTE. Decreto 0004, de 30 de dezembro de 1937. Dispõe sobre o Regulamento 
Interno da Prefeitura 

� BELO HORIZONTE. Decreto 0016, de 12 de Maio de 1927. Regulamente os serviços da Prefeitura 

� BELO HORIZONTE. Decreto 0057, de 05 de maio de 1939. Cria Cargos de Auxiliares de Serviço. 

� BELO HORIZONTE. Decreto 0138, de 10 de abril de 1943. Regulamento dos Serviços Internos da 
Prefeitura  

� BELO HORIZONTE. Decreto 0641, de 30 de dezembro de 1957. Regulamenta a Corregedoria 
Municipal. 

� BELO HORIZONTE. Decreto 0751, de 20 de janeiro de 1959. Progressão Horizontal, Promoção e 
Acesso, 

� BELO HORIZONTE. Decreto 10453, de 15 de janeiro de 2001. Institui Comissão para Reforma 
Administrativa. 

� BELO HORIZONTE. Decreto 1145 de 20 de Junho de 1898. Promulga o regulamento dos serviços 
de defesa sanitaria e hygiene prophylatica. 

� BELO HORIZONTE. Decreto 11748, de 29 de junho de 2004. Aprova o regimento interno das 
comissões disciplinares da Corregedoria do Município de Belo Horizonte. 

� BELO HORIZONTE. Decreto 1208, de 27 de outubro de 1898. Organização da Prefeitura da 
Cidade de Minas 

� BELO HORIZONTE. Decreto 12373, de 12 de maio de 2006. Regulamenta o Processo de Avaliação 
de Desempenho na Área da Educação 

� BELO HORIZONTE. Decreto 12451, de 9 de agosto de 2006. Concede Abono de Incentivo por 
Participação em Reunião Pedagógica 

� BELO HORIZONTE. Decreto 1700, de 29 de novembro de 1968. Normas para Cumprimento Lei 
1508 De 22/07/1968. 

� BELO HORIZONTE. Decreto 1729, de 28 de dezembro de 1968. Cria Comissão de Classificação de 
Cargos, estabelece Normas para Reclassificação e Enquadramento. 

� BELO HORIZONTE. Decreto 1915, de 16 de Outubro de 1970. Dispõe sobre a estrutura 
administrativa da secretaria municipal de educação e cultura. 

� BELO HORIZONTE. Decreto 1916, de 16 de outubro de 1970. Cria Comissão de Classificação de 
Cargos e estabelece Normas para Reclassificação e Enquadramento. 

� BELO HORIZONTE. Decreto 1945, de 11 de Junho de 1999. Aprova o regimento interno do 
Conselho de Administração de Pessoal - CONAP. 

� BELO HORIZONTE. Decreto 2456, de 30 de novembro de 1973. Aprova Tabela de Vencimentos e 
Relação de Salários dos Servidores 

� BELO HORIZONTE. Decreto 2749, de 13 de março de 1975. Regulamenta Adicional de 
Insalubridade 



322 
 

 

� BELO HORIZONTE. Decreto 3544, de 08 de agosto de 1979. Não Incidência Adicional Regência de 
Classe na Contribuição da BEPREM. 

� BELO HORIZONTE. Decreto 3629, de 30 de novembro de 1979. Aprova Especificações de Classes 
de Cargos e Empregos. 

� BELO HORIZONTE. Decreto 3630, de 30 novembro de 1979. Dispõe sobre a readaptação  

� BELO HORIZONTE. Decreto 3728, de 14 de maio de 1980. Regulamenta a seleção competitiva 
interna, para provimento de cargos e empregos do novo quadro permanente da prefeitura 
municipal de belo horizonte. 

� BELO HORIZONTE. Decreto 4477, de 17 de junho de 1983. Amplia Quadro Permanente 

� BELO HORIZONTE. Decreto 4503, de 04 de agosto de 1983. Normas De Estágio de Servidores 
Estudantes 

� BELO HORIZONTE. Decreto 4795, de 21 de agosto de 1984 – Regimento Interno da SMED. 

� BELO HORIZONTE. Decreto 6243 de 08 de março de 1989. Dispõe sobre o enquadramento dos 
Servidores Municipais da Administração Direta da Prefeitura Municipal de Belo Horizonte. 

� BELO HORIZONTE. Decreto 9371, de 7 de outubro de 1997. Regulamenta as Licenças Previstas 
nos Artigos 140 a 163 da Lei 7169, de 30 de Agosto de 1996. 

� BELO HORIZONTE. Decreto 9394 de 30 de outubro de 1997. Fixa Critérios para Apuração da 
Frequência e da Jornada dos Servidores 

� BELO HORIZONTE. Decreto 9712 de 16 de setembro de 1998. Dispõe sobre o Conselho de 
Administração de Pessoal (CONAP) e dá outras providências. 

� BELO HORIZONTE. Decreto Lei 0212 de 14 de novembro de 1947. Dispõe Sobre Cargos e 
Funções de Pessoal 

� BELO HORIZONTE. Decreto-Lei 0864, de 28 de outubro de 1942. Estatuto dos Funcionários 
Públicos Civis dos Municípios do Estado de Minas Gerais. 

� BELO HORIZONTE. Lei 0 de 21 de março de 1990. Lei Orgânica do Município de Belo Horizonte. 

�  BELO HORIZONTE. Lei 0022, de 14 de junho de 1948. Regulamenta a concessão de férias-
prêmio e adicionais nos funcionários do município. 

� BELO HORIZONTE. Lei 0051, de 21 de outubro de 1948. Dispõe sobre Reforma dos Serviços da 
Prefeitura. 

� BELO HORIZONTE. Lei 0123 de 30 de novembro de 1949. Estrutura e Padroniza Quadros de 
Pessoal Efetivo na PBH. 

� BELO HORIZONTE. Lei 0234, de 27 de agosto de 1898. Regula a substituição de lentes e leitores 
dos estabelecimentos de ensino. 

� BELO HORIZONTE. Lei 0304, de 11 de outubro de 1952. Dispõe sobre a Classificação de Cargos e 
Funções da Administração Municipal. 

� BELO HORIZONTE. Lei 0327, de 12 de agosto de 1954. Regulamento do Ensino Primário 
Municipal 

� BELO HORIZONTE. Lei 0328, de 09 de março de 1953. Organização Colégio Municipal 

� BELO HORIZONTE. Lei 0388, de 12 de julho de 1954. Altera Quadros da Lei 304 de 11/10/1952 – 
Setor Educacional 

� BELO HORIZONTE. Lei 0418, de 29 de novembro de 1954. Reajusta Vencimentos e Salários 



323 
 

 

� BELO HORIZONTE. Lei 0620, de 19 de junho de 1957. Quadro de Pessoal, Novo Sistema de 
Classificação de Cargos 

� BELO HORIZONTE. Lei 0759, de 10 de janeiro de 1959. Altera Redação de Artigos da Lei 620/57. 

� BELO HORIZONTE. Lei 11961, de 24 de fevereiro de 2005. Dispõe sobre alocação, denominação 
e atribuição dos órgãos de terceiro grau hierárquico na Secretaria Municipal da Educação. 

� BELO HORIZONTE. Lei 1393, de 10 de agosto de 1967. Confere meios para o pagamento de 
abono de 25% sobre os vencimentos do funcionalismo municipal. 

� BELO HORIZONTE. Lei 1406, de 25 de outubro de 1967. Reforma Administrativa da Prefeitura 
Municipal de Belo Horizonte 

� BELO HORIZONTE. Lei 1508, de 11 de julho de 1968. Incorpora Abono aos Vencimentos, Fixa 
Normas para Reorganização dos Quadros e Classificação de Pessoal. 

� BELO HORIZONTE. Lei 1753, de 29 de dezembro de 1969. Concede melhoria salarial aos 
Servidores 

� BELO HORIZONTE. Lei 2249, de 22 de novembro de 1973. Reajusta vencimentos, salários 
servidores 

� BELO HORIZONTE. Lei 2353, de 13 de agosto de 1974. Reajusta vencimentos, salários servidores 

� BELO HORIZONTE. Lei 2465, de 16 de junho de 1975. Abono aos servidores, fixa remuneração 
mínima 

� BELO HORIZONTE. Lei 2608, de 11 de junho de 1976. Reajusta vencimentos e salários 

� BELO HORIZONTE. Lei 2739, de 25 de maio de 1977. Reajusta vencimentos e salários dos 
servidores 

� BELO HORIZONTE. Lei 2840, de 30 de dezembro de 1977. Cria novo quadro permanente de 
cargos e empregos da PBH. 

� BELO HORIZONTE. Lei 3075, de 11 de julho de 1979. Dispõe sobre Adicional de Regência. 

� BELO HORIZONTE. Lei 3108, de 03 de novembro de 1979. Reorganiza Quadros 

� BELO HORIZONTE. Lei 3133 de 19 de novembro de 1979. Novo Quadro Permanente de Cargos e 
Empregos 

� BELO HORIZONTE. Lei 3298, de 13 de janeiro de 1981. Altera do Quadro Permanente de Cargos 
e Empregos da PBH.  

� BELO HORIZONTE. Lei 3404, de 23 de dezembro de 1981. Fixa Novos Valores Níveis 
Vencimentos, Salários e Proventos. 

� BELO HORIZONTE. Lei 3492, de 28 de setembro de 1982. Cria Cargos e Amplia Composição de 
Classes 

� BELO HORIZONTE. Lei 3533, de 11 de janeiro de 1983. Dispõe sobre os Níveis de Vencimentos, 
Salários e Proventos. 

� BELO HORIZONTE. Lei 3691, de 16 de janeiro de 1984. Fixa Novos Valores Níveis Vencimentos, 
Salários e Proventos. 

� BELO HORIZONTE. Lei 4084, de 23 de maio de 1985. Concede Reajuste Salarial 

� BELO HORIZONTE. Lei 4245, de 29 de novembro de 1985. Concede Reajuste Salarial 

� BELO HORIZONTE. Lei 4421, de 02 de maio de 1986. Concede Reajuste Salarial 

� BELO HORIZONTE. Lei 4479, de 03 de junho de 1986. Estende aos servidores públicos municipais 
os benefícios do vale transporte instituído pela lei federal. 
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� BELO HORIZONTE. Lei 4511, de 01 de julho de 1986. Concede Reajuste Salarial 

� BELO HORIZONTE. Lei 4643, de19 de Dezembro de 1986. Estabelece atribuições exclusivas do 
professor regente de classe na rede municipal de ensino 

� BELO HORIZONTE. Lei 4754,16 de Julho de 1987. Altera a redação do artigo 1º da Lei 4643 
(redução de número de aulas conforme tempo de serviço). 

� BELO HORIZONTE. Lei 5016, de 3 de Março de 1988. Altera a redação do artigo 1º da Lei 4643, 
de 19 de dezembro de 1986, face a modificação introduzida pela Lei 4754 (Pé na Cova) 

� BELO HORIZONTE. Lei 5352, de 27 de Outubro de 1988.Altera salários e vencimentos das classes 
do magistério municipal. 

� BELO HORIZONTE. Lei 5447, de 30 de novembro de 1988. Dispõe sobre o Quadro de Pessoal da 
PBH.  

� BELO HORIZONTE. Lei 5562, de 31 de maio de 1989. Dispõe sobre a estrutura organizacional da 
administração direta da Prefeitura Municipal de Belo Horizonte. 

� BELO HORIZONTE. Lei 5624, de 24 de novembro de 1989. Dispõe sobre Remuneração dos 
Servidores e Adicional Regência 

� BELO HORIZONTE. Lei 5633, de 5 de dezembro de 1989. Altera os vencimentos dos servidores 
municipais e estabelece nova política salarial 

� BELO HORIZONTE. Lei 5638, de 18 de dezembro de 1989. Altera a Estrutura Organizacional da 
PBH. 

� BELO HORIZONTE. Lei 5673, de 15 de fevereiro de 1990. Fixa Novos Valores dos Vencimentos e 
Salários.  

� BELO HORIZONTE. Lei 5809, de 16 de novembro de 1990. Reajusta Vencimentos e Salários da 
PBH. 

� BELO HORIZONTE. Lei 5832, de 04 de dezembro de 1990. Dispõe sobre Remuneração dos 
Servidores. 

� BELO HORIZONTE. Lei 5914, de 21 de junho de 1991. Concede Reajuste e Estabelece Pisos de 
Remuneração 

� BELO HORIZONTE. Lei 5951, de 25 de julho de 1991. Reorganização dos Cargos ou Empregos 

� BELO HORIZONTE. Lei 6177, 09 de junho de 1992. Reajustes dos Vencimentos ou Salários 

� BELO HORIZONTE. Lei 6352, de 15 de julho de 1993. Dispõe sobre a Reforma Administrativa da 
PBH. 

� BELO HORIZONTE. Lei 6364, de 30 de julho de 1993. Dispõe sobre reajuste dos vencimentos 
salários e pisos de remuneração dos servidores públicos municipais. 

� BELO HORIZONTE. Lei 6560, de 28 de fevereiro de 1994. Aumenta o adicional de regência de 
classe de professor municipal I (PI) com habilitação de nível médio. 

� BELO HORIZONTE. Lei 6832, de 06 de janeiro de 1995. Concede Reajuste de Vencimentos, 
Salários e Pisos de Remuneração. 

� BELO HORIZONTE. Lei 6929, de 07 de agosto de 1995. Plano Bienal de Educação 

� BELO HORIZONTE. Lei 7012, de 28 de dezembro de 1995. Reajuste dos Vencimentos, Salários e 
Pisos de Remuneração. 

� BELO HORIZONTE. Lei 7135, de 25 de Julho de 1996. Cria o programa Bolsa-Escola. 
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� BELO HORIZONTE. Lei 7169, de 30 de agosto de 1996. Institui o Estatuto dos Servidores Públicos 
do Quadro Geral de Pessoal do Município de Belo Horizonte vinculados à Administração Direta. 

� BELO HORIZONTE. Lei 7235, de 27 de dezembro de 1996. Dispõe sobre o Quadro Especial da 
Secretaria Municipal de Educação, Institui o Plano de Carreira dos Servidores da Educação da 
Prefeitura Municipal de Belo Horizonte. 

� BELO HORIZONTE. Lei 7243, de 30 de dezembro de 1996. Reajuste dos Vencimentos, Salários e 
Pisos de Remuneração. 

� BELO HORIZONTE. Lei 7543, de 30 de junho de 1998. Institui o Sistema Municipal de Ensino de 
Belo Horizonte, cria o Conselho Municipal de Educação e dá outras providências. 

� BELO HORIZONTE. Lei 7577, de 21 de setembro de 1998. Define Jornada de Trabalho dos 
Servidores da Educação e o Enquadramento do Professor Municipal que concluir Curso Superior  

� BELO HORIZONTE. Lei 7790, de 30 de Agosto de 1999. Altera a composição dos cargos de 
professor municipal e de auxiliar de biblioteca escolar, cria o cargo de auxiliar de secretaria 
escolar e dá outras providências. 

� BELO HORIZONTE. Lei 7969, de 31 de março de 2000. Concede vantagens aos servidores 
ocupantes dos cargos que menciona. 

� BELO HORIZONTE. Lei 8146, de 29 de dezembro de 2000. Dispõe sobre a Estrutura 
Organizacional da Administração Direta do Poder Executivo 

� BELO HORIZONTE. Lei 8517, de 11 de abril de 2003. Cria Programa de Prevenção de Acidentes 
nas Instituições Municipais de Ensino 

� BELO HORIZONTE. Lei 8567, de 14 de maio de 2003. Reforma Administrativa 

� BELO HORIZONTE. Lei 8635, de 26 de Agosto de 2003. Concede aumento de remuneração e dá 
outras providências. 

� BELO HORIZONTE. Lei 8679, de 11 de novembro de 2003.  

� BELO HORIZONTE. Lei 9011, de 1º de janeiro de 2005. Dispõe sobre a Reforma Administrativa da 
PBH. 

� BELO HORIZONTE. Lei 9155, de 12 de Janeiro de 2006. Cria a Controladoria-Geral do Município. 

� BELO HORIZONTE. Lei 9232, de 25 de julho de 2006. Concede reajustes remuneratórios para os 
servidores públicos ocupantes de cargos públicos efetivos integrantes do plano de carreira da 
área de atividades de educação. 

� BELO HORIZONTE. Lei 9465, de 2007. Concede reajustes remuneratórios aos servidores públicos 
da Área de Atividades de Educação. 

� BELO HORIZONTE. Lei 9469, de 15 de dezembro de 2007. Concede reajustes remuneratórios aos 
servidores e empregados públicos da Administração direta e indireta 

� BELO HORIZONTE. Minuta de decreto. 24 de maio de 2004. Regulamenta a Avaliação Especial de 
Desempenho para aquisição de estabilidade pelos servidores integrantes dos Quadros de 
carreira da Prefeitura de Belo Horizonte. 

� BELO HORIZONTE. Minuta de projeto de lei versão 01. 26 de maio de 2003. Altera a 
denominação da avaliação de desempenho prevista nos arts. 90 a 97 da Lei 7.169, de 31 de 
agosto de 1996 e dá outras providências. 

� BELO HORIZONTE. PBH. Belo Horizonte em números, 2007. 
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� BELO HORIZONTE. PBH. CGPBH. Proposta da corregedoria do município à minuta de decreto que 
regulamenta a avaliação especial de desempenho para aquisição de estabilidade dos servidores 
em estágio probatório. 2004 

� BELO HORIZONTE. PBH. Comissão Permanente de Negociação, Política Remuneratória. 2001 

� BELO HORIZONTE. PBH. Conselho Municipal de Educação. Anais da II Conferência Municipal de 
Educação. Belo Horizonte, 2004. 

� BELO HORIZONTE. PBH. Conselho Municipal de Educação. Ata 198º, da plenária do Conselho 
Municipal de Educação, realizada em 09 de março de 2006. 

� BELO HORIZONTE. PBH. Conselho Municipal de Educação. I Conferência Municipal de Educação: 
relatório sistematizado da produção dos grupos de trabalho sobre as teses aprovadas na 
plenária geral do dia 12 de agosto de 1998. Belo Horizonte, 1998. 

� BELO HORIZONTE. PBH. Conselho Municipal de Educação. Teses apresentadas para discussão na 
I Conferência Municipal de Educação. Belo Horizonte, 1998. 

� BELO HORIZONTE. PBH. Jornal do Servidor, datado de junho/julho de 1984 

� BELO HORIZONTE. PBH. Municipal de Educação. DOEED/SVAOPE. Avaliação de Desempenho. 
Belo Horizonte, 1998. 

� BELO HORIZONTE. PBH. Principais Ações de Governo, 2001. 

� BELO HORIZONTE. PBH. Principais Ações de Governo, 2002. 

� BELO HORIZONTE. PBH. Principais Ações de Governo, 2003. 

� BELO HORIZONTE. PBH. Principais Ações de Governo, 2004. 

� BELO HORIZONTE. PBH. Principais Ações de Governo, 2005. 

� BELO HORIZONTE. PBH. Principais Ações de Governo, 2006. 

� BELO HORIZONTE. PBH. Relatório de Gestão, 1991. 

� BELO HORIZONTE. PBH. Relatório de Gestão, 1993/1996. 

� BELO HORIZONTE. PBH. Relatório de Gestão. 1997. 

� BELO HORIZONTE. PBH. Relatório de Gestão. 1998. 

� BELO HORIZONTE. PBH. Relatório de Gestão. 1999. 

� BELO HORIZONTE. PBH. Secretaria Municipal de Administração e Recursos Humanos. 
GAVD/SCOMARH – Ofício 97/04.  

� BELO HORIZONTE. PBH. Secretaria Municipal de Administração e Recursos Humanos. Avaliação 
de Desempenho. Março 2003. 

� BELO HORIZONTE. PBH. Secretaria Municipal de Administração e Recursos Humanos. Folder 
Avaliação de Desempenho 2003. s/d 

� BELO HORIZONTE. PBH. Secretaria Municipal de Administração e Recursos Humanos. Pauta para 
reunião com SindUTE: processo avaliatório interstício 2003/2005, s/d. 

� BELO HORIZONTE. PBH. Secretaria Municipal de Administração e Recursos Humanos. Proposta 
de avaliação de desempenho apresentada pela PBH 2000. 

� BELO HORIZONTE. PBH. Secretaria Municipal de Administração e Recursos Humanos. 
Formulários das avaliações 2003/2005 

� BELO HORIZONTE. PBH. Secretaria Municipal de Administração e Recursos Humanos. 
GAVD/SCOMARH – Ofício 176/04.  
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� BELO HORIZONTE. PBH. Secretaria Municipal de Administração e Recursos Humanos. 
GAVD/SCOMARH – Ofício 97/04.  

� BELO HORIZONTE. PBH. Secretaria Municipal de Educação. ABC de BH.  

� BELO HORIZONTE. PBH. Secretaria Municipal de Educação. Aos professores, técnicos superiores 
e profissionais da educação, de 10 de agosto de1998. 

� BELO HORIZONTE. PBH. Secretaria Municipal de Educação. Avaliação de Desempenho. 1998 

� BELO HORIZONTE. PBH. Secretaria Municipal de Educação. Caderno Escola Plural, 1995. 

� BELO HORIZONTE. PBH. Secretaria Municipal de Educação. Carta aos trabalhadores da educação 
sobre avaliação de desempenho. Maio de 2003. 

� BELO HORIZONTE. PBH. Secretaria Municipal de Educação. Carta da Secretaria Municipal de 
Educação Aos professores, técnicos superiores e profissionais da educação, de 10 de agosto de 
1998. 

� BELO HORIZONTE. PBH. Secretaria Municipal de Educação. Carta de Princípios da Rede 
Municipal de Educação de Belo Horizonte, 2001. 

� BELO HORIZONTE. PBH. Secretaria Municipal de Educação. Escola Plural e a Constituinte Escolar: 
o direito a ter direitos, 1999. 

� BELO HORIZONTE. PBH. Secretaria Municipal de Educação. Escola Plural: Proposta Político-
Pedagógica Rede Municipal de Educação, 1994. 

� BELO HORIZONTE. PBH. Secretaria Municipal de Educação. GAB-SMED/EXTER/0749-2003 de 23 
de maio de 2003 

� BELO HORIZONTE. PBH. Secretaria Municipal de Educação. I Congresso Político Pedagógico – 
PBH. Prefeitura de Belo Horizonte, 1990. 

� BELO HORIZONTE. PBH. Secretaria Municipal de Educação. II Congresso Político 
Pedagógico/Escola Plural da Rede Municipal de Educação. Prefeitura de Belo Horizonte, 2003. 

� BELO HORIZONTE. PBH. Secretaria Municipal de Educação. Normas e critérios para o 
funcionamento das escolas municipais de Belo Horizonte, 1989. 

� BELO HORIZONTE. PBH. Secretaria Municipal de Educação. Normas para a organização das 
escolas municipais no ano letivo de 1993, 1993. 

� BELO HORIZONTE. PBH. Secretaria Municipal de Educação. Ofício GSMED/EXTER/0123-91 

� BELO HORIZONTE. PBH. Secretaria Municipal de Educação. Panorama da Educação Municipal, 
2006. 

� BELO HORIZONTE. PBH. Secretaria Municipal de Educação. Parecer sobre distribuição de aulas e 
lista de acesso nas escolas da RME, 1996. 

� BELO HORIZONTE. PBH. Secretaria Municipal de Educação. Política Educacional da SMED: 
sistematização dos trabalhos realizados em 1989.  

� BELO HORIZONTE. PBH. Secretaria Municipal de Educação. Portaria 0045 de 20 de maio de 
1941. 

� BELO HORIZONTE. PBH. Secretaria Municipal de Educação. Portaria 0104 de 09 de setembro de 
1941. 

� BELO HORIZONTE. PBH. Secretaria Municipal de Educação. Portaria 0768 de 05 de setembro de 
1956. 
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� BELO HORIZONTE. PBH. Secretaria Municipal de Educação. Portaria 2260 de 23 de fevereiro de 
1978. 

� BELO HORIZONTE. PBH. Secretaria Municipal de Educação. Portaria 3072 de 20 de abril de 1990.  

� BELO HORIZONTE. PBH. Secretaria Municipal de Educação. Portaria SMED 010/1996.  

� BELO HORIZONTE. PBH. Secretaria Municipal de Educação. Portaria SMED 011/1996.  

� BELO HORIZONTE. PBH. Secretaria Municipal de Educação. Portaria SMED 226/2004.  

� BELO HORIZONTE. PBH. Secretaria Municipal de Educação. Portaria SMED 227/2004.  

� BELO HORIZONTE. PBH. Secretaria Municipal de Educação. Portaria SMED 008/1997.  

� BELO HORIZONTE. PBH. Secretaria Municipal de Educação. Proposta de avaliação de 
desempenho apresentada pela PBH, 2000. 

� BELO HORIZONTE. PBH. Secretaria Municipal de Educação. Relatório de Atividades, 1989/1992 

� BELO HORIZONTE. PBH. Secretaria Municipal de Educação. Relatório de Atividades, 1993/1996 

� BELO HORIZONTE. PBH. Secretaria Municipal de Educação. Resolução SMED 001/94.  

� BELO HORIZONTE. PBH. Secretaria Municipal de Educação. Resolução SMED 005/96.  

� BELO HORIZONTE. PBH. Secretaria Municipal de Educação. Tempos Escolares: construindo 
possibilidades, 2005. 

� BELO HORIZONTE. Resolução 0259 de 14 de dezembro de 1972. Aprova convênio celebrado 
entre o programa da expansão melhoria do ensino - PREMEM - e a Prefeitura Municipal Belo 
Horizonte, com a interveniência da secretaria da estado educação 

� BELO HORIZONTE. Secretaria Municipal de Educação. Resolução SMED 002/94. Prefeitura de 
Belo Horizonte: 1994. 

� BELO HORIZONTE. SMCGR/SMRSS/GERED Barreiro – Ofício 205/03.  

� BRASIL. Conselho Nacional de Educação. Pareceres 2003. disponível na internet 

� BRASIL. Conselho Nacional de Educação. Resolução n. 3 de 8 de outubro de 1997. Fixa as 
diretrizes para a elaboração dos planos de carreira e de remuneração do magistério nos 
Estados, Distrito Federal e Municípios. 

� BRASIL. Constituição (1988). Emenda constitucional nº 19, de 04 de junho de 1998. Diário Oficial 
da República Federativa do Brasil, Brasília, DF, 1996. 

� BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil: promulgada em 5 de outubro de 1988 / 
obra coletiva de autoria da Editora Saraiva com a colaboração de Antonio Luiz de Toledo Pinto e 
Márcia Cristina Vaz dos Santos Windt. – 22ª ed. atual. e ampl. – São Paulo: Saraiva, 1999. – 
(Coleção Saraiva de legislação). 

� BRASIL. Decreto 71244, de 11 de outubro de 1972. Estabelece Normas para a Concessão de 
Auxilio Financeiro Aos Sistemas Estaduais de Ensino. 

� BRASIL. Decreto Lei 2351 de 7 de agosto de 1987. Institui o Piso Nacional de Salários e o Salário 
Mínimo de Referência e dá outras providências 

� BRASIL. Emenda Constitucional 19, de 04 de junho de 1998. Modifica o regime e dispõe sobre 
princípios da Administração Pública, servidores e agentes políticos, controle de despesas e 
finanças públicas e custeio de atividades a cargo do Distrito Federal, e dá outras providências. 

� BRASIL. Emenda Constitucional 20, de 15 de dezembro de 1998. Modifica o sistema de 
previdência social, estabelece normas de transição e dá outras providências. 
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� BRASIL. Emenda Constitucional 53, de 19 de dezembro de 2006. Dá nova redação aos artigos 7º, 
23, 30, 206, 208, 211 e 212 da Constituição Federal e ao artigo 60 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias. 

� BRASIL. Lei 11494 de 20 de junho de 2007. Dispõe sobre o Fundo de Manutenção da Educação 
Básica, na forma prevista no art. 60, § 7 Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, e dá 
outras providências. 

� BRASIL. Lei 5692, de 11 de agosto de 1971. Fixa as diretrizes e bases para o ensino de 1º e 2º 
graus. 

� BRASIL. Lei 9394, de 20 de dezembro de 1996. Estabelece as Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional.  

� BRASIL. Lei 9424, de 24 de dezembro de 1996. Dispõe sobre o Fundo de Manutenção e 
desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério, na forma prevista no 
art. 60, § 7º, do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, e dá outras providências. 

� BRASIL. MEC. PLANO DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO, 2007 

� BRASIL. MEC. Plano Decenal de Educação para Todos (1993-2003).  

� BRASIL. MEC. PLANO NACIONAL DE EDUCAÇÃO, 2001. 

� BRASIL. Ministério do Trabalho. Portaria nº 491 de 16 de novembro de 1965. Quadros de 
atividades e operações insalubres. 

• BRASIL. Pacto Nacional pela Valorização do Magistério e Qualidade da Educação (19/10/1994). 

• BRASIL. Plano Nacional de Educação – Proposta da Sociedade Brasileira, 1997. 

� BRASÍLIA. Decreto Lei 1713 de 28 de outubro de 1939. Estatuto dos Funcionários Públicos Civis 
da União. 

� BRASÍLIA. Lei 8112 de 11 de novembro de 1990. Dispõe sobre o regime jurídico dos servidores 
públicos civis da União, das autarquias e das fundações públicas. 

� CEPAL. “Recomendacion para la ejecucion del proyecto principal de educacion em el periodo 
1993-1996”, apresentada pelo Comitê Regional Intergubenamental Del Proyeto Principal de 
Educación em América Latia y El Caribe 

� CEPAL. Declaração de Cochabamba, de 2001. 

� CNTE. Plano Nacional de Carreira da Educação. Revista de Educação da CNTE, nº1, 1993. 

� CNTE. Projeto de Plano de Nacional de Carreira da Educação Básica, 1993. 

� Comissão de Professoras Primárias da Rede Municipal de Educação de Belo Horizonte. Proposta 
de Plano de Carreira da Educação, 1985,  

� DIEESE. Anuário dos Trabalhadores, 1996-97, São Paulo, 1996. 

� FOLHA DE SÃO PAULO. 19 de janeiro de 2008. Em média, professor da rede pública ganha mais 
do que da particular. Disponível em 
www.valorizacaodoprofessor.org.br/arquivos/Em_média_professor_rede_púbica_ganha_mais.
pdf 

� MINAS GERAIS. Lei 11.050 de 19 de janeiro de 1993. Cria a Autarquia Imprensa Oficial do 
Estado de Minas Gerais e altera estrutura organizacional de Secretarias de Estado e dá 
outras providencias. 

� MINAS GERAIS. Lei 7109 de 13 de outubro de 1977. Estatuto do Pessoal do Magistério Público 
do Estado de Minas Gerais. 
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� MINAS GERAIS. Lei 8980 de 10 de dezembro de 1985. Altera o Estatuto do Pessoal do 

� Sind-REDE/BH, Jornal da Rede, 2006 

� Sind-REDE/BH. Boletim da Rede, 11/04/2006. 

� SINDREDE/BH. Seminário deliberativo Avaliação de Desempenho. 2005 

� SINDUTE/BH. Avaliação de desempenho: uma discussão necessária. 1998. (seminário) 

� SINDUTE/BH. Folder Avaliação de Desempenho 2003. s/d 

� SINDUTE/BH. Proposta da diretoria para avaliação de desempenho. 2005. 

� SINDUTE/BH. Proposta de Alteração da Progressão. 1998. 

� SINDUTE/BH. Proposta de Avaliação de Desempenho. Construída pela categoria a partir de um 
seminário realizado em agosto de 1998, e aprovada em assembléia. 

� SINDUTE/BH. Reflexões sobre o Plano de Carreira II, 1996. 

� Sind-UTE/MG. Boletim da Rede, 03/05/2000 

� Sind-UTE/MG. Boletim da Rede, 6/10/1989 

� Sind-UTE/MG. Boletim da Rede, setembro de 1989. 

� Sind-UTE/MG. Plano de Carreira da Educação. Belo Horizonte: apostila, 1990. 

� Sind-UTE-MG. Seminário Estadual de Plano de Carreira em Educação, 25 e 26 de abril, 1993, 
boletim, s/data. 

� A legislação municipal pode ser consultada através do site da Prefeitura Municipal de Belo 
Horizonte: www.pbh.gov.br;  ou também pelo site da Câmara Municipal de Educação de Belo 
Horizonte: www.cmbh.mg.gov.br 

 

 

 

 


